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MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFEF Nº ___/2023 

 

O CONSELHO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO  FÍSICA  –  CONFEF,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº 

03.101.148/0001-00, com sede à Avenida República do Chile, nº 230, 19º andar – Centro – Rio de 

Janeiro – RJ – 20031-919, neste ato representado por seu Presidente, 

___________________________________________________, doravante   denominado   CONTRATANTE e 

_____________________________________________, inscrita no CNPJ sob n° ____________________, 

estabelecida na Rua ________________________________________________________, neste ato 

representada pelo Sr. ______________________________________________, doravante denominada 

CONTRATADA, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, do qual serão 

partes integrantes o processo licitatório referente ao Pregão Eletrônico CONFEF nº 0 0 3 /2023 e a 

proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de 

setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, suas alterações e 

demais legislação aplicável à espécie, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

Este contrato rege-se por toda legislação aplicável à espécie, que desde já entende-se como 

integrante do presente termo, especialmente quanto a da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e pelas alterações de todos os normativos 

mencionados, bem como por suas disposições, pelos preceitos de direito público e pela proposta da 

CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviço de seguro, para os imóveis do Conselho Federal de Educação Física, localizados no Rio de 

Janeiro/RJ, bem como o acervo de bens, compreendidos todos os equipamentos eletrônicos, móveis 

e utensílios pertencentes à mencionada instituição e que estão em uso nos imóveis a serem segurados, 

em caso de incêndio, raio, explosão, implosão, quebra de vidros, danos elétricos e responsabilidade 

civil, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Edital do 

Pregão Eletrônico CONFEF nº 0 0 3 /2023, bem como na proposta da CONTRATADA. 

 

§1º - A cobertura do presente seguro refere-se aos seguintes imóveis: 

I - Rua do Ouvidor, 121 – 7º andar – Centro – Rio de Janeiro – RJ. 

II - Av. República do Chile, 230 – 19º andar – Centro – Rio de Janeiro – RJ. 

 

§2º - O valor dos bens imóveis a serem cobertos, do seu conteúdo e demais especificidades constam 

abaixo: 

 

Imóvel situado na Av. República do Chile, nº 230 - 19º andar: 

DESCRIÇÃO VALOR COBERTURA FRANQUIAS (%) 

Incêndio, raio e explosão ou implosão;  R$             11.400.000,00  0 

Desmoronamento/Tremor de terra;  R$                  500.000,00 20 

Quebra de vidros, vendaval, granizo;  R$                    10.000,00  5 

Roubo ou furto;  R$                    80.000,00  0 

Danos elétricos e curto circuito;  R$               1.000.000,00 10 

Equipamentos eletrônicos;  R$               1.000.000,00  10 

Responsabilidade civil.  R$               1.000.000,00 0 
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Imóvel situado na Rua do Ouvidor, nº 121 - 7º andar: 

DESCRIÇÃO VALOR COBERTURA FRANQUIAS (%) 

Incêndio, raio e explosão ou implosão;  R$               2.100.000,00  0 

Desmoronamento/Tremor de terra;  R$                  500.000,00 20 

Quebra de vidros, vendaval, granizo;  R$                    5.000,00  5 

Roubo ou furto;  R$                    80.000,00  0 

Danos elétricos e curto circuito;  R$                  200.000,00  10 

Equipamentos eletrônicos;  R$                  200.000,00  10 

Responsabilidade civil.  R$                  200.000,00  0 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

 

O presente contrato tem o valor anual de R$ __________________________________________.  

 

§1º - No valor supramencionado já estão computados todos os custos necessários decorrentes da 

prestação dos serviços objeto desta contratação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, transporte/frete e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente. 

 

§2º - Se durante a vigência do CONTRATO forem criados novos tributos ou majorados os vigentes, bem 

como qualquer outra situação que acarrete um desequilíbrio econômico-financeiro do presente 

CONTRATO, os preços contratados serão imediatamente revistos, para evitar o prejuízo da parte 

prejudicada, como previsto no § 8º, do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

Cabe ao CONTRATANTE, além do previsto e exigido pela legislação e normas regulamentares 

pertinentes: 

a. Proporcionar as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir o que estabelece o 

Termo de Referência, oriundos do Pregão Eletrônico CONFEF nº 0 0 3 /2023; 

b. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas do Termo de Referência e dos termos de sua proposta; 

c. Nomear um Gestor e um Fiscal para gerir e fiscalizar a execução do contrato; 

d. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

e. Atestar a execução dos serviços; 

f. Gerir e fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto e das demais cláusulas do Edital, Termo de 

Referência e do Contrato; 

g. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

h. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executados fora da especificação ou com problemas; 

i. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência; 

j. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

k. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

k1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 
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k2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

k3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

k4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 

de diárias e passagens. 

l. Comunicar o sinistro à Contratada dentro do prazo estabelecido na apólice; 

m. Fornecer ou facilitar o acesso a toda espécie de informações sobre as circunstâncias e 

consequências do sinistro; 

n. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, 

contratos e aditamentos, relatórios após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Cabe à CONTRATADA cumprir o previsto e exigido pela legislação vigente, bem como: 

 

a. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

b. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

d. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

e. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 

7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

f. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MP n. 5/2017; 

g. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

h. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

i. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

j. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

l. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
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eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado. 

m. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

n. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

o. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

p. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

q. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

r. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

s. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

t. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante; 

u. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

v. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII 

– F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

v1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, 

de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

v2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 

cabíveis; 

x. Indenizar as ocorrências decorrentes de sinistros em prazo não superior a 30 (trinta) dias. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

Nota de 

Empenho 

Plano de Trabalho 

(PT) 

Plano de Trabalho 

Resumido 
Conta de Despesa 

Número Descrição Número Descrição Número Descrição 

XXXXX xxxxxxx xxxxxxxx xxxx xxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

XXXXX xxxxxxx xxxxxxxx xxxx xxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MODELO DE EXECUÇÃO 

 

O serviço objeto deste contrato será realizado de acordo com as exigências deste instrumento e em 

conformidade com a proposta da CONTRATADA e com o estabelecido no Termo de Referência do 

Pregão Eletrônico CONFEF nº 003/2023. 
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CLÁUSULA OITAVA –  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

 

O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 

5, de 26 de maio de 2017 e pelas alterações de todos os normativos mencionados e vincula - se ao 

Termo de Referência e Anexos do Pregão Eletrônico CONFEF nº 003/2023, bem como à proposta da 

CONTRATADA. 

 

Parágrafo único - Todas as exigências contidas no Edital e seus anexos, mesmo as ausentes no 

presente instrumento, serão tidas como exigências contratuais. Havendo divergência entre as 

exigências contidas no Edital e seus anexos e as cláusulas do contrato, prevalecerão para todos os 

efeitos os termos do contrato. 

 

 

CLÁUSULA NONA –  DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

§1º - A emissão da Nota Fiscal/Fatura e boleto bancário deve ser precedida do recebimento definitivo 

do objeto contratual, nos termos abaixo.  

 

§2º - No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

 

§3º - Os serviços serão recebidos pelo fiscal do contrato, a partir da entrega da apólice, para efeito de 

verificação da conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta 

e na Apólice, no prazo de até 10 (dez) dias, mediante atesto em Boleto/Nota Fiscal/Fatura, 

apresentado para recebimento.  

 

§4º - O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

I - A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com 

a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários; 

II - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

III - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório; 

IV - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 

§5º - No prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

 

§6º - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

§7º - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  
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§8º - Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

§9º - No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

I - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

II - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

III - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura e boleto bancário, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

 

§10º - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

 

§11º - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

 

A emissão da Nota Fiscal/Fatura e boleto bancário será precedida do recebimento definitivo do 

serviço. 

 

§1º - Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

 

§2º - O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 20 (vinte) dias corridos, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura e boleto bancário.  

 

§3º - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

§4º - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

I - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 

§5º - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura e 

boleto bancário apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

I - o prazo de validade;  

II - a data da emissão;  

III - os dados do contrato e do órgão contratante;  

IV - o período de prestação dos serviços;  
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V - o valor a pagar; e  

VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

§6º - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura e/ou boleto bancário, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 

§7º - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

§8º - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

 

§9º - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

 

§10º - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

§11º - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

 

§12º - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

I - Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

 

§13º - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

 

§14º - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

 

§15º - É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente. 

 

§16º - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros 

de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 

mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO VÍNCULO TRABALHISTA 

 

Fica acertado que não existe vínculo de natureza trabalhista entre os empregados das partes, sendo 

cada parte responsável pelo pagamento de salários e demais encargos de seus próprios funcionários, 

bem como dos atos praticados pelos mesmos quando em serviço. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO 

 

A CONTRATADA não poderá subcontratar ou transferir as obrigações assumidas neste contrato a 

terceiros, sem autorização expressa do CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE POR OUTRAS DESPESAS 

 

Todas as despesas necessárias à formalização deste contrato, bem como todos os tributos, encargos, 

tarifas e emolumentos dele decorrentes, ou de sua execução ou dos serviços contratados, e ainda 

todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária serão de exclusiva responsabilidade da 

CONTRATADA, não havendo qualquer solidariedade por parte do CONTRATANTE.  

 

§1º – Os tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais que sejam devidos 

em decorrência, direta ou indireta do contrato ou de sua execução, serão de exclusiva 

responsabilidade do contribuinte prestador de serviço assim definido na norma tributária, sem direito a 

reembolso.  

 

§2º – O CONTRATANTE quando fonte retentora, descontará e recolherá, nos prazos da lei, dos 

pagamentos que efetuar, os tributos incidentes de conformidade com a legislação vigente. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

§1º - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, ao CONTRATADO que: 

a. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

b. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

e. Cometer fraude fiscal. 

 

§2º - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar ao 

CONTRATADO as seguintes sanções: 

a. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

b. Multa de:  

b1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 

em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo 

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
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sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 

na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial 

da obrigação assumida; 

b3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

b4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

b5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato; 

b6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 

d. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

d1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa. 

 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados;  

 

§3º - As sanções previstas nos subitens a, c, d e f poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente 

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

§4º - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 

e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor correspondente a demanda ou serviço 

2 0,4% ao dia sobre o valor correspondente a demanda ou serviço 

3 0,8% ao dia sobre o valor correspondente a demanda ou serviço 

4 1,6% ao dia sobre o valor correspondente a demanda ou serviço 

5 3,2% ao dia sobre o valor correspondente a demanda ou serviço 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 
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1 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 

dia e por etapa 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço ou entregar 

documentos solicitados pela fiscalização. 
05 

5 

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Termo 

de Referência não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 

ocorrência 

03 

6 

Não Indicar e manter durante a execução do 

contrato os prepostos previstos no Termo de 

Referência/contrato 

01 

 

§5º - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

a. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

 

§6º - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

§7º - As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do CONFEF, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa do CONFEF e cobrados judicialmente. 

a. Caso o CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

§8º - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da 

CONTRATADA, o CONFEF poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

 

§9º - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

§10º - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
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pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

 

§11º - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

§12º - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

§13º - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PRAZO DO CONTRATO, REVISÃO E REAJUSTE  

 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início em __________________. 

§1º - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data limite para a apresentação das propostas. 

 

§2º - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte 

fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 

entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

 

§3º - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

§4º - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

  

§5º - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

§6º - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

§7º - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
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§8º - O reajuste será realizado por apostilamento ou aditamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

 

Na superveniência de fato extraordinário e imprevisível, que altere o equilíbrio da equação 

econômico-financeira original do contrato, causando excessiva onerosidade para uma das partes, a 

parte prejudicada poderá pedir a resolução deste contrato.  

 

§ 1º - Rompido o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, as partes terão a faculdade de mantê- 

lo, desde que, mediante consenso, promovam a revisão de preços através de alteração bilateral do 

contrato.  

 

§ 2º - A CONTRATADA, quando for o caso, poderá encaminhar ao CONTRATANTE requerimento para a 

revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fatos que tenha onerado excessivamente as 

obrigações contraídas por ela.  

 

§ 3º - Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar documentação necessária e 

suficiente capaz de evidenciar o quanto o aumento de preços ocorridos repercute no valor 

pactuado.  

 

§ 4º - O CONTRATANTE poderá solicitar os documentos adicionais julgados necessários para 

demonstração do cabimento do pleito da CONTRATADA. § 5º - A decisão deferindo o pedido de 

revisão terá efeitos a partir da data do efetivo desequilíbrio da equação econômico-financeira. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA 

 

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

Caberá ao Gestor e ao Fiscal do contrato nomeados pelo CONTRATANTE o acompanhamento, a 

coordenação e a fiscalização do contrato, além da manutenção das anotações e registros de todas 

as ocorrências, com intuito de determinar o que for necessário à regularização das falhas ou 

problemas observados. 

 

Parágrafo único - O Gestor e ao Fiscal do contrato deverão conferir a movimentação solicitada no 

mês e atestar as faturas correspondentes aos serviços prestados e executados, condição indispensável 

para a quitação das mesmas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONFIDENCIALIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

As partes, por si, seus sócios, administradores, funcionários e terceiros por eles contratados ou 

subcontratados, obrigam-se a guardar sigilo absoluto sobre os dados, informações e negócios 

pactuados, que venham a ser do conhecimento em razão da execução dos serviços ajustados, 

respondendo nos termos da legislação civil em vigor, no caso da não observância do disposto nesta 

cláusula.  

 

§ 1º - A CONTRATADA, por si e por seus funcionários, obriga-se a atuar no presente Contrato em 

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de 

órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais 

normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos 

dados do CONTRATANTE. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

a. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da CONTRATANTE e 
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em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas 

obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente à 

CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo; 

b. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes 

para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou 

consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não 

autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida; 

c. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso 

(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem 

autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE; 

d. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 

representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando 

que todos os seus colaboradores, prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados 

que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE assinem Acordo de 

Confidencialidade com a CONTRATADA, a fim de manterem quaisquer Dados Pessoais estritamente 

confidenciais e de não os utilizarem para outros fins, com exceção da prestação de serviços à 

CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em 

relação à proteção de dados. 

 

§ 2º - Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização 

por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, 

resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma 

reflitam referidas Informações. 

 

§ 3º - Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma 

autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas 

que julgar cabíveis. 

 

§ 4º -A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de: 

a. Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de 

Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b. Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da 

CONTRATADA.  

 

§ 5º - A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem 

moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade 

imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela 

CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados 

pessoais. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESCISÃO 

 

A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993, pela 

inexecução total ou parcial de suas cláusulas e condições, sem que caiba, à CONTRATADA, direito 

a indenizações de qualquer espécie, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou 

regulamento. 

 

§ 1º - No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o CONTRATANTE 

poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, 

já calculados ou estimados. 

 

§ 2º - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 

administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a ampla defesa, sendo 

que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, 

motivadamente, providências acauteladoras. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

O serviço será prestado de acordo com as disposições deste contrato, bem como as condições 

estabelecidas no Termo de Referência e Anexos do Pregão Eletrônico CONFEF nº 003/2023, 

independentemente de transcrição. 

 

§ 1º - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução deste contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no processo licitatório. 

 

§ 2º - Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93, ficam 

reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal. 

 

§ 3º - Fica ressalva a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência 

de normas federais disciplinando a matéria. 

 

§ 4º - Em caso de omissão, serão aplicadas ao presente CONTRATO as demais regras e princípios da Lei 

8.666/93 e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos do Direito Privado, como 

disposto no art. 54 da mesma Lei. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial da União nos 

termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/1993. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade do Rio de 

Janeiro, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA. 

 

 

Rio de Janeiro, ____ de ______________ de 2023. 

 

 

_________________________________________             ____________________________________________________ 

                  XXXXXXXXXXXXXXXXXX                                                           XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Conselho Federal de Educação Física – CONFEF                                                   CONTRATADA                         

 

 

Testemunhas: 

 

 

________________________________________                 ______________________________________ 

Nome:    Nome: 

CPF:     CPF: 


